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    PREFÁCIO




    Os coordenadores, mais uma vez, nos presenteiam com a excelente coletânea que possibilita a atualização dos nossos estudos neste ramo tão sensível e vulnerável às crises econômicas, que é o direito do trabalho. Doutor Luiz Eduardo Gunther e Doutora Rúbia Zanotelli de Alvarenga são, além de operadores do direito do trabalho, cientistas sociais, e de uma generosidade ímpar, por compartilhar conosco tanto conhecimento deles próprios como de toda a rede de estudiosos que conseguem agregar na incansável pesquisa e reflexão sobre as relações de trabalho.




    Tratar sobre cidadania no exercício do trabalho e da profissão é crucial para perceber o alcance que essa relação jurídica tem nas nossas vidas, tanto no aspecto individual, como social. A sustentabilidade no ambiente laboral é imprescindível para o desenvolvimento da pessoa e da sociedade.




    A era digital e o neoliberalismo que estamos vivendo pode dar a impressão de que a desregulamentação é o caminho para o desenvolvimento, entretanto, o que se tem na prática é o retrocesso social, vedado pela atual ordem constitucional. Busca-se de toda a forma evitar a formação do vínculo de emprego. Entretanto, garantir a prestação de serviços com dignidade ao impor às corporações que cumpram a legislação, especialmente a trabalhista, é o avanço que se espera para o desenvolvimento sustentável.




    Este livro aponta também os limites que devem ser impostos para proteger a saúde, física e mental, do trabalhador. Infelizmente, a revolução tecnológica tem revelado o adoecimento das relações e dos indivíduos. E isso se agrava ainda mais quando se somam as vulnerabilidades, como acontece com as pessoas com deficiência no mercado de trabalho, ou ainda as que são discriminadas em razão do gênero.




    E como não poderia deixar de mencionar, essa obra conta ainda com as reflexões sobre a atuação da Justiça do Trabalho e seu relevante papel para a efetivação dos direitos humanos.




    Sem mais delongas, desejo uma boa leitura a todas e todos, esperando que esse conteúdo possa ser útil e que possamos continuar nas reflexões e debates, tão importantes para não perdermos a essência do direito laboral.




    Niterói, RJ, junho de 2022




    Drª Cibele Carneiro da Cunha Macedo Santos




    cibelecarneiro@id.uff.br




    Professora adjunta da Universidade Federal Fluminense. Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito - PPGSD/UFF. Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP.


  




  

    CAPÍTULO 1 O NEOLIBERALISMO E OS IMPACTOS NO DIREITO DO TRABALHO BRASILEIRO




    
Carolina Masotti Monteiro1





    “— Eles flutuam — repetiu a coisa no bueiro com uma voz rouca e rindo.




    Ela segurou o braço de George em um abraço grosso e serpenteante, puxou George para aquela escuridão terrível onde a água corria e rugia e gritava ao levar a carga de destroços da tempestade em direção ao mar. George virou o pescoço para longe aquela escuridão e começou a gritar na chuva, a gritar loucamente para o céu branco de outono curvado sobre Derry naquele dia de 1957. Seus gritos eram agudos e cortantes, e em toda rua Witcham as pessoas foram até as janelas ou saíram correndo para as varandas.




    — Eles flutuam — rosnou a coisa —, eles flutuam, Georgie, e quando você estiver aqui embaixo comigo, também vai flutuar…”




    “Trecho do livro It: a coisa de Stephen King”




    1. INTRODUÇÃO




    A ideologia neoliberal vem influenciando cada vez mais o direito do trabalho e o contexto político-econômico vivenciado pelo País na atualidade, escancarado com a reforma trabalhista e a pandemia do Sars-cov-2, o que remete ao conteúdo do livro It Stephen King.




    O livro se desenrola na cidade de Derry no Maine e se inicia com a cena de George, um garotinho inocente e feliz, correndo pela chuva com sua capa amarela atrás de um barquinho de papel feito pelo seu irmão. Há a narrativa do garoto percorrendo diversas ruas até que o seu barquinho fosse engolido pelo bueiro.




    O garotinho esbraveja, tenta pegar o barquinho até que de repente se depara com o palhaço Pennywise, ou também chamado de “a coisa”, “it” em inglês, dentro do bueiro, segurando vários balões em uma das mãos e o barquinho na outra...




    Pennywise dialoga com o garoto, tenta convencê-lo a entrar no bueiro para pegar o barquinho e os balões, e, de repente, o palhaço agarra o braço esquerdo do garoto e o estraçalha.... quando o vizinho chega, após ouvir os gritos, o lado esquerdo da capa do garotinho está ensopado de sangue, que também flui para o bueiro pelo buraco esfarrapado onde ficava o braço esquerdo. (...)




    Fazendo um paralelo do filme com a realidade, o direito do trabalho pode ser equiparado ao George e o neoliberalismo ao palhaço Pennywise. Arrancar o braço do garotinho simbolicamente implica na precarização das condições de trabalho, pois amputar um membro do trabalhador que lhe é tão essencial implica em minar-lhe a força de trabalho, é impor ao trabalhador condições aviltantes que suguem sua energia vital.




    As medidas neoliberais, propostas no Consenso de Washington, influenciaram o Brasil a partir da primeira metade dos anos 90 após a vitória eleitoral de Fernando Henrique Cardoso 1995/2003) e continua disputando os espaços de poder político brasileiro desde então.




    O Governo PT (Lula de 2003 a 2011 e Dilma de 2011 a 2016), também foi influenciado pelo neoliberalismo, embora em menor escala se comparado com o governo de FHC e, partir de 2017 com o Governo de Michel Temer (2016 a 2019) em que houve a intensificação da ideologia neoliberal, a qual impactou diretamente no modelo trabalhista com a promulgação da lei 13.467/2017, a reforma trabalhista, sendo latente que esta buscou atender aos anseios patronais em prejuízo direto ao trabalhador sob o engodo de aumento de empregabilidade.




    Porém, quatro anos após a vigência da reforma trabalhista, ao contrário, a promessa dos dois milhões de vagas em dois anos e seis milhões em dez anos está muito longe de se concretizar. Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) no trimestre terminado em julho de 2021, a taxa de desocupação ficou em 13,7%, quase dois pontos percentuais a mais que os 11,8% registrados no último trimestre de 2017. No período, o total de desempregados subiu de 12,3 milhões para 14,1 milhões.2




    O Governo de Jair Bolsonaro (2019 até o momento), também de ideologia neoliberal, não economiza críticas ao direito do trabalho e, além de promulgar leis nessa seara que retiram direitos, em especial com a pandemia do SARS-COV2, imputando os riscos da atividade econômica à parte hipossuficiente da relação: o trabalhador, encomendou estudo para realização de outra reforma trabalhista, propondo alteração de mais de 330 artigos de lei, as quais atendem ao interesse patronal, destacando-se a proibição de reconhecimento de vínculo empregatício entre motorista e as plataformas digitais.3




    É sobre o impacto da ideologia neoliberal na legislação trabalhista que trataremos no presente artigo através da análise histórica do direito do trabalho e sua lógica pautada no direito social, das principais leis trabalhistas desde o governo de Fernando Henrique Cardoso ao de Jair Bolsonaro, com maior destaque àqueles que foram mais influenciados pelo neoliberalismo, demonstrando a influência direta da economia, da política na desregulamentação e precarização das relações de trabalho.




    2. O DIREITO DO TRABALHO PAUTADO NA LÓGICA CAPITALISTA E DO DIREITO SOCIAL




    O presente estudo se baseia no entendimento do Direito como instituição que organiza a sociedade e que está intrinsicamente ligada ao capitalismo.




    Ele surge como uma das estruturas importantes de organização para permitir o desenvolvimento desse modelo de sociedade, pautado numa lógica de capital acumulado, que detém os meios de produção e deles se utiliza para acumular bens de produção.




    Esse modelo reproduz o capital na perspectiva da exploração do trabalho de outra classe de pessoas que são desprovidas do meio de produção e que consequentemente não tem alternativa de sobrevivência a não ser a venda da sua força de trabalho, dentro desta lógica de evolução de produção de bens de consumo.




    O direito, então, cria estruturas que favorecem o desenvolvimento desse modelo de sociedade, embasada no direito de propriedade e nas relações alicerçadas numa lógica contratual.




    Para Flávio Roberto Batista:




    “Ao contrário do caminho eleito por Althusser, o direito é o lócus privilegiado de investigação da teoria dos aparelhos ideológicos de estado, uma vez que sua estreita relação com a estrutura econômica determina-lhe uma materialidade toda peculiar em relação aos demais aparelhos. Com efeito, se os aparelhos ideológicos de estado interpelam os indivíduos enquanto sujeitos, como estabelece Althusser, e se a teoria do direito se movimenta em torno da categoria sujeito de direito, que assume as características das mercadorias de que é proprietário ao ser posto como livre e igual aos demais sujeitos, fica claro que a interpelação do sujeito de direito é dada de forma peculiarmente material em relação às interpelações dos demais aparelhos”. 4




    E continua:




    “Em termos mais claros: não se trata aqui de afirmar que o direito é constitutivo da sociabilidade humana, já que se sabe, desde Marx, que sobre as relações de produção se eleva a superestrutura jurídica, como consta do trecho citado algumas linhas antes. O que se sustenta aqui é que a especificidade do direito no capitalismo consiste em que a universalização das trocas mercantis (que passa a ocorrer quando a própria força de trabalho é alçada à condição de mercadoria) traz consigo a universalização da condição de sujeito de direito como mediação da participação nas relações sociais de produção. Assim, cada indivíduo, para que possa se movimentar nessas relações, necessariamente assumirá a condição de sujeito de direito já a partir de seu nascimento, ou, em algumas hipóteses, até mesmo antes disso. A postulação aqui, portanto, é que a interpelação ideológica do sujeito de direito não interfere apenas na constituição de sua individualidade, mas como própria condição de possibilidade de que cada indivíduo mantenha relações sociais de produção no seio do capitalismo.” 5




    Na consolidação desse modelo de sociedade, portanto, o direito está diretamente ligado a concepção teórica de cunho filosófico prevalecente, que se convencionou chamar de liberal, assentado no direito de propriedade e do contrato visto na perspectiva de pessoas pressupostamente iguais, livres e que formulavam as suas relações jurídicas sem intervenção do Estado.




    Para Patrícia Maeda:




    “O direito tem a função garantidora da circulação, basicamente, ao reconhecer a subjetividade jurídica, ao tornar exigível o cumprimento dos contratos e ao proteger a propriedade privada. Assim, o direito, tal como se apresenta no capitalismo, não é a norma, mas a expressão da luta de classes ou ‘uma categoria histórica que corresponde a um regime social determinado, edificado sobre a oposição de interesses privados’”.6




    Dessa forma o direito, como um dos aparelhos ideológicos do Estado, se presta a manutenção dos privilégios da classe dominante.




    Vale ressaltar que o papel do Estado, nesse contexto liberal, se pauta unicamente no de fazer valer o direito dentro da perspectiva do favorecimento do desenvolvimento do capitalismo, inserido numa lógica do contrato livre e desimpedido entre as pessoas e, sobretudo, entre o capital e o trabalho.




    Esse capitalismo embasado no liberalismo conduziu a duas guerras mundiais e o agravamento das condições sociais da maioria da população, de modo que houve a necessidade de reorganização desse modelo de sociedade, cuja alteração estrutural repercutiu no Direito, que passa a ser visto sob outra ótica: a ótica do Direito Social.




    Para Flávio Roberto Batista:




    “Se o direito opera nessa lógica de sujeito de direito, direito subjetivo e obrigação, o que o Estado deve fazer para cumprir integralmente sua função é assegurar a propriedade e o cumprimento dos contratos, bem como, é claro, a normalidade da circulação de mercadorias. Em outros termos: polícia, Poder Judiciário e obras públicas. Essa configuração do Estado contemporâneo não é acidental, faz parte do contexto de seu surgimento. Trata-se de uma ideia à qual a humanidade se aferrou por um século e meio. Aliás, a humanidade demorou tanto a ser convencida de que talvez o Estado liberal não fosse tão eficiente que sequer a Primeira Guerra Mundial foi suficiente para tanto. Apenas o advento da Crise de 1929 foi decisivo para um movimento maciço de abandono do liberalismo numa escala que abarcasse ao menos todo o Ocidente”7




    Com o abandono do liberalismo passou-se ao movimento de um Estado interventor e garantidor intitulado de Estado Social, que passou a interferir na realidade econômica. Houve ainda o reconhecimento de que o direito deve exercer um papel de organização do modelo de produção capitalista interferindo em alguns fundamentos teóricos liberais.




    Apenas para exemplificar, na lógica do Estado Social, o contrato deixa de ser um instrumento celebrado entre pessoas pressupostamente iguais e livres, abrindo caminho para o reconhecimento da desigualdade entre as pessoas e consequente intervenção estatal nesta seara diante desta realidade. Esse direcionamento do Estado é denominado dirigismo contratual.




    Embora tenha sido mantido o direito de propriedade, a ideia do contrato, o capitalismo na relação capital e trabalho, buscou-se uma forma de organização que possibilitasse a produção de uma sociedade justa, surgindo assim o Direito Social. Quando se fala em direito Social está se falando do direito.




    O Direito Social, portanto, consubstancia-se na perspectiva lógico-temporal-histórica do direito a partir da superação da ideologia liberal para se embasar numa racionalidade social com o intuito de se produzir justiça social.




    Assim, do ponto de vista histórico, o Direito deveria ser vivido e pautado na perspectiva de contenção do econômico em proveito do social. Dessa compreensão se extrai que não podem existir ramos do direito que sejam contrários a isto. A consequência direta é que o direito civil e o direito do trabalho não podem ser considerados instituições antagônicas, pois do contrário, como estariam ligadas a um mesmo projeto?




    O direito civil, portanto, não pode ser pautado por uma lógica liberal e o direito do trabalho por uma diversa se os dois são ramos do mesmo Direito.




    O Direito do trabalho surgiu para reconstruir o modelo de sociedade capitalista, devendo incidir, inclusive, no direito civil e alterar suas bases diante desta nova racionalidade pautada no direito social.




    Todavia, diante da resistência em instaurar esta lógica e da forte influência do neoliberalismo, o direito do trabalho surgiu como novo ramo em que a teoria do direito social se insere e o direito civil como outro ramo em que se mantém as bases liberais.




    Esta dicotomia que, de certa maneira, é a origem do surgimento do direito do trabalho - vez que seu surgimento se deu diante do insucesso do progresso do projeto de construção do direito social - preservou a lógica liberal como realidade da sociedade e deixou a lógica social apenas para a relação de trabalho.




    O direito civil, pautado no liberalismo, não deixou de ser o paradigma de análise do direito enquanto instituição, influenciando o direito como um todo, inclusive o direito do trabalho, caracterizando a distopia atual, bem diversa da sonhada influência do direito do trabalho sobre o civil e todo o modelo de sociedade.




    A finalidade do direito do trabalho, portanto, é a de organizar o modelo capitalista de produção, numa perspectiva de que a relação entre o capital e trabalho seja posta no contexto de produção de uma sociedade socialmente mais justa, com distribuição da riqueza e do trabalhador visto na perspectiva do ser humano.




    Para Manoel Carlos Toledo Filho:




    O direito do trabalho fixou limites à possibilidade de exploração da classe proletária. Estabeleceu patamares básicos, peremptórios, de dignidade para o operariado: salários-mínimos, jornadas máximas, idades mínimas, licenças obrigatórias, descansos periódicos, equipamentos de proteção, responsabilidade por acidentes. O trabalhador se sentiu minimamente protegido e, com isto, seu ímpeto revolucionário restou narcotizado.




    Eis aí, essencialmente, a genuína natureza histórica do direito do trabalho: uma eficiente e inteligente anestesia institucional. O sistema capitalista, através dele, abandonou alguns poucos anéis e, com isto, preservou todos os demais e, principalmente, não perdeu nenhum dedo.




    Mas a anestesia não é autoaplicável. Ela precisa de uma seringa, e quem faz este papel instrumental é o direito processual do trabalho. A seringa, a seu turno, necessita de um médico competente e especializado para manuseá-la, e é aqui que entra em cena o juiz do trabalho. Direito, processo e Justiça do Trabalho constituem destarte o tripé estatal de análise e contenção da denominada questão social.8




    Desta forma, o direito do trabalho e toda sua interpretação e principiologia deve ser pautada no Direito Social, de modo que não deve ser influenciado pelo direito civil diante da incompatibilidade principiológica entre eles, nem tampouco deve se submeter às tentativas desse de precarizar os direitos trabalhistas conquistados.




    Porém, conforme escritos de Marx a história se repete, primeiro como tragédia e depois como farsa e muito embora o Direito do Trabalho exista para manutenção do sistema capitalista, é certo que a memória de curta duração de muitos faz com que ele constantemente sofra ataques, conforme passaremos a demonstrar.




    3. A IDEOLOGIA NEOLIBERAL E SUA RETOMADA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    Diante da polissemia do termo ideologia, adotaremos as proposições utilizadas por Andreia Galvão9 no sentido de que 1) a ideologia não é neutra; exprime posição de classe; 2) as ideologias das classes dominantes influenciam as ideologias das classes dominadas; 3) a ideologia das classes dominantes é incorporada pelas classes dominadas – a despeito de contrariar seus interesses – na medida em que, como afirma Althusser (1980), alude ao real ao mesmo tempo que oculta interesses de classes, conseguindo por isso, iludir as classes dominadas.10




    Partindo desse pressuposto, o neoliberalismo ilustra muito bem esse mecanismo de alusão/ilusão, uma vez que o capital se vale das desigualdades sociais existentes para se fortalecer diante do trabalho, eliminando conquistas adquiridas através de sangue, muitas lutas, na medida em que, enquanto ideologia política e movimento intelectual, caracteriza-se pela apologia ao livre mercado e as críticas à intervenção estatal, oferecendo à burguesia novas frentes de acumulação de capital mediante a desregulamentação do mercado de trabalho e financeiro, dentre outros fatores, combatendo, em nome de um Estado Mínimo e enxuto o Estado de bem-estar social e seus congêneres.11




    Desta forma, o neoliberalismo rechaça a interpretação e embasamento do direito do trabalho pautada no Direito Social ao defender argumentos falaciosos da desregulamentação das leis de proteção ao trabalho em nome da competitividade, da produtividade, formalização do mercado de trabalho e do combate ao desemprego.




    A ideologia neoliberal passou a ser defendida na década de 70 como crítica direta ao modelo keynesiano, o qual, associado ao fordismo e ao taylorismo12, sofreram uma expansão no período pós-guerra, podendo atribuir esse “boom”, dentre outros fatores, à intervenção do Estado na economia, à influência do Estado Social e à enorme revolução das relações de classe que, embora tenha se iniciado nos anos 30, só se consolidou na década de 50.




    Segundo David Harvey, o problema da configuração e usos próprios dos poderes do Estado só foi resolvido depois de 1945. Isso levou o fordismo à maturidade como regime de acumulação plenamente acabado e distintivo.13




    O Fordismo, portanto, constituiu a base de um longo período de expansão iniciado no pós-guerra até por volta de 1973. Um dos principais fatores para a consolidação desse modo de produção foi o controle do sindicato sobre políticas sociais e o poder de negociação coletiva, por meio da qual se obtinha benefícios à categoria em troca da utilização das técnicas fordistas de produção.




    O Estado passou a atuar ativamente na economia e nas políticas sociais, fornecendo forte complemento salarial, investindo em seguridade social, assistência médica, dentre outros benefícios sociais.




    Além disso, também passou a controlar os ciclos econômicos através de políticas fiscais e monetárias em áreas de investimento público como transporte, visando o crescimento da produção e a busca da plenitude de emprego.




    Com isso, houve aumento dos padrões materiais de vida da população de massa nos países capitalistas mais desenvolvidos - proporcionado pelo estado do bem-estar social aliado ao controle salarial e à economia keynesiana.




    Houve ainda certa estabilidade no crescimento econômico, e, consequentemente, nos lucros das corporações, criando-se um ambiente estável e economicamente favorável aos grupos empresariais.




    Ressalta-se que o fordismo se tratou mais de um modo de vida, embasado numa democracia econômica de massa, do que um simples modo de produção, vez que a produção de massa implicava em consumo de massa, padronização do produto e, consequentemente, a padronização e mercantilização da cultura.




    Não obstante, com a abertura do investimento estrangeiro e do comércio permitiu-se que a capacidade produtiva excedente de um país fosse absorvida por outro, de modo que foi necessária a implementação do modelo fordista para obter maior produtividade, o que possibilitou a formação de mercados de massas globais e absorção da massa da população capitalista mundial, diante de um capitalismo redesenhado.




    Neste contexto, os Estados Unidos eram as mãos que seguravam o lápis responsável por esta nova roupagem, diante do poder hegemônico que exercia na economia, dado o tratado de Bretton Woods que transformou o dólar em moeda-reserva mundial, vinculando o mundo à sua política fiscal e monetária, bem como por seu domínio militar.




    Contudo, com a recuperação da Europa Ocidental e do Japão a partir dos anos 60 do descalabro decorrente das duas grandes guerras, houve a necessidade da busca de mercados para o excedente de sua produção, o que levou a um ambiente de competição direta com os EUA e sua consequente perda do monopólio das exportações.




    Tal situação acarretou aos Estados Unidos a queda da lucratividade de suas empresas e a redução de seu poderio na regulamentação do sistema financeiro mundial.




    Concomitantemente, houve a disseminação do fordismo ao longo do globo, embora de forma precarizada, desencadeando nos EUA uma crise cujo resultado foi a desvalorização do dólar e o fim do tratado de Bretton Woods.




    Atrelado a isso, com a industrialização da Europa Ocidental e Japão, acompanhada de outros países recém-industrializados houve a intensificação da competição internacional, buscou-se a instalação das indústrias em outras partes do globo em que inexistia regulamentação da relação de trabalho, ou, havendo, tratava-se de regulamentação incipiente ou insuficiente.




    A produção tornou-se maior que o consumo, de modo que houve excedente de produtos, não absorvidos pelos mercados. Dada essa realidade e com o aumento da inflação e da crise mundial que se seguiu houve questionamentos quanto à possibilidade de esta ser solucionada pelo fordismo e pelo keynesianismo.




    Diante da instabilidade do mercado de consumo, da “rigidez” do mercado de trabalho e do poder de resistência da classe trabalhadora, que demonstrava sua insatisfação por meio de greves, buscou-se alternativas aos investimentos de capital fixo a longo prazo.




    Houve, portanto, a reorganização da produção, agora pautada na reestruturação econômica, na diminuição dos postos de trabalho, na automação, na busca por novas linhas de produtos e por novos mercados, surgindo assim o modelo de acumulação flexível, cujas bases estavam solidificadas sobre a flexibilização da produção com vistas à maior adequação ao mercado de consumo.




     A acumulação flexível14 desencadeou altos níveis de desemprego, incluindo o estrutural, diminuição salarial, precarização dos direitos trabalhistas já conquistados e o enfraquecimento do movimento sindical.




    Perante o grande contingente de mão-de-obra excedente, da volatilidade do mercado, da diminuição da margem de lucro e do acirramento da competição, o mercado de trabalho passou por uma estruturação radical em que os empregadores impuseram regimes de contratos mais flexíveis, bem como a crescente contratação em tempo parcial, de trabalhador temporário ou terceirizado em detrimento do emprego regular e formal.




    Não obstante, houve ainda a alteração da organização industrial, propiciada pela possibilidade de subcontratar, acarretando a formação de pequenos negócios e sistemas de trabalho doméstico, artesanal e familiar como peças centrais deste novo sistema produtivo, o que viabilizou a informalidade, a precarização das condições de trabalho e o crescimento das intituladas economias negras ou subterrâneas.




    Estes “microssistemas” de produção inviabilizaram a atuação sindical, pois houve a diminuição dos postos de trabalho nas fábricas e a substituição dessa mão de obra pela familiar, que desencadeou conflitos interfamiliares das lutas pelo poder e não mais conflitos entre capital e o trabalho.




    Esse cenário propiciou a disseminação da ideologia neoliberal, como releitura do liberalismo clássico, advinda da escola austríaca, de monetaristas como Milton Friedman, dos novos clássicos relacionados com as expectativas racionais e da escola pública 15. Defendida por Margareth Thatcher no Reino Unido e Ronald Reagan nos Estados Unidos, pauta-se na desregulamentação das leis de proteção ao trabalho – medida que beneficia todas as frações do capital – em nome da competitividade, da produtividade e, até mesmo fs formalização do mercado de trabalho e do combate ao desemprego.1617




    Importante salientar que na era do liberalismo econômico o papel do Estado é unicamente o de fazer valer o direito dentro da perspectiva do favorecimento do desenvolvimento do capitalismo, inserido numa lógica do contrato livre e desimpedido entre as pessoas e, sobretudo, entre o capital e o trabalho.




    A retomada e a propagação do pensamento neoliberal se deram em decorrência de diversos fatores, destacando-se entre elas, as seguintes:




    Na década de 1980 presenciou, nos países de capitalismo avançado, profundas transformações no mundo do trabalho, nas suas formas de inserção na estrutura produtiva, nas formas de representação sindical e política. Foram tão intensas as modificações, que se pode mesmo afirmar que a classe-que-vive-do-trabalho sofreu a mais aguda crise deste século, que atingiu não só a sua materialidade, mas teve profundas repercussões na sua subjetividade e, no íntimo inter-relacionamento destes níveis, afetou a sua forma de ser.18




    No Brasil, houve forte influência deste modelo neoliberal na primeira metade dos anos 90 após a vitória eleitoral de Fernando Henrique Cardoso 1995/2003) cujo mandato priorizou a defesa da necessidade de se realizar reforma trabalhista e reforma sindical, atendendo aos interesses patronais19.




    Segundo Andreia Galvão:




    “A ofensiva neoliberal afeta os trabalhadores e seu movimento sindical em várias dimensões: no plano econômico e no social, ao promover o aumento da informalidade, da precariedade, do desemprego; no plano político-ideológico, ao derrotar o pensamento de esquerda e impor a hegemonia do ‘pensamento único’. Esses impactos negativos não apenas dificultam a atuação dos sindicatos, que sofrem uma redução em sua base de representação e no número de filiados, como também enfraquecem a perspectiva crítica e os movimentos de oposição.’20




    Muito embora o governo PT também tenha sido influenciado pela ideologia neoliberal, em especial a partir de 2008 com a crise desencadeada nos Estados Unidos, que repercutiu internacionalmente, foi a partir do impeachment da presidenta Dilma Roussef, com a assunção da Presidência por seu Vice Michael Temer, que este se intensificou, em especial com a promulgação da Lei 13.467/2017, a reforma trabalhista.




    A exposição de motivos da Lei 13.467/2017 explicita a forte influência da ideologia neoliberal daqueles que a elaboraram, diante da exaltação ao livre mercado, as críticas à intervenção estatal, mais uma vez atribuindo a culpa do desemprego aos direitos trabalhistas, e da necessidade da desregulamentação do mercado de trabalho e financeiro, dentre outras medidas, agravando-se, desde então, o ataque aos direitos trabalhistas conforme passaremos a demonstrar.




    4. GOVERNO FHC, NEOLIBERALISMO E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA




    No Brasil, houve a consolidação do neoliberalismo na primeira metade dos anos 90 após a vitória eleitoral de Fernando Henrique Cardoso cujo mandato priorizou a defesa da necessidade de se realizar reforma trabalhista e reforma sindical, atendendo aos interesses patronais.21




    Segundo Jorge Luiz Souto Maior:




    O governo Fernando Henrique Cardoso tomou para si a tarefa, segundo faz difundir, de pôr fim ao ‘entulho autoritário’ do legado de Vargas, promovendo, sobretudo um ataque frontal à legislação trabalhista mediante a utilização de Medidas Provisórias”.22




    Para o ilustre desembargador:




    Para levar adiante, com rapidez, o projeto de desconstrução da proteção jurídica trabalhista, Fernando Henrique Cardoso, mesmo sendo um sociólogo e apologista da democracia, valeu-se de expediente antidemocrático, qual seja a medida provisória. Prevista na Constituição para casos de urgência, imaginada como expediente excepcional, portanto, as Medidas Provisórias foram o instrumento para a introdução de fórmulas de flexibilização da legislação trabalhista no Brasil, tendo sido utilizadas da forma mais arbitrária e abusiva que se pode imaginar. (...) Contando as reedições, o governo Fernando Henrique Cardoso editou 5.395 Medidas provisórias23




    Segundo Andreia Galvão, as pressões efetuadas pelas lideranças da CNI24 e da FIESP em prol da livre negociação e da desregulamentação das relações de trabalho tiveram forte repercussão junto ao Governo FHC.




    Nos primeiros três anos de governo FHC as modificações na esfera trabalhista se deram no âmbito da fiscalização mediante a proibição de fiscalização por parte do Ministério do Trabalho e Emprego, de autuar empresas que descumprissem cláusulas previstas em negociação coletiva e que denunciassem acordos firmados em flagrante contradição à lei, bem como da desindexação salarial e desvinculação do reajuste do mínimo nos índices de inflação, o que foi contestado na Justiça do Trabalho.25




    Após esse período, com o agravamento do desemprego e a busca pela reeleição de FHC, o governo elaborou pacote de combate ao desemprego buscando angariar apoio em duas frentes: 1) junto à burguesia, interessada em reduzir custos, sobretudo a burguesia industrial, prejudicada pelas altas taxas de juros e pela sobrevalorização cambial; 2) junto aos trabalhadores que, sob o efeito da ideologia neoliberal, passaram, em grande parte, a aceitar a correlação entre desregulamentação e aumento da contratação, encarando as medidas governamentais como necessárias para o combate ao desemprego.26




    A Lei 9.601/98, a Medida Provisória (MP) MP 1.709-4/98 e a MP 1.726/98 foram oriundas do pacote de combate ao desemprego, destacando-se a primeira que instituiu a celebração de contrato por prazo determinado para admissões que representassem acréscimo no número de empregados com recolhimento de 2% de alíquota da contribuição do FGTS – ao invés de 8% –, 50% da contribuição social para o Sistema S e inseriu os §§ 2º e 3º ao art.59 da CLT, regulamentando o banco de horas. 27




    A MP 1.709-4/98 regulamentou a contratação a tempo parcial e a MP 1.726/98 permitiu a suspensão do contrato de trabalho por período de 2 a 5 meses, o que foi utilizado como governo para burlar a estatística, já que retira o trabalhador com contrato suspenso das estatísticas de desemprego, muito embora não lhe assegure o retorno ao emprego ao término da suspensão diante da possibilidade de dispensa.28




    Ademais, foi no governo FHC que foram constituídas as Comissões de Conciliação Prévia como medida de estimular as negociações entre as partes e evitar que se recorresse ao judiciário.




    Contudo, diante dos excessos cometidos, estas foram muito questionadas na Justiça do Trabalho, tendo o TST sedimentado entendimento da ausência de obrigatoriedade de se submeter a ela, podendo o empregado se socorrer diretamente desta justiça especializada.




    Sobre os defensores, diga-se de passagem, recorrentes, da necessidade de uma reforma trabalhista no ordenamento jurídico pátrio como medida essencial de modernização, Andreia Galvão brilhantemente expõe que:




    “Do modo como a reforma trabalhista é apresentada por seus defensores, tem-se a sensação de que há só uma reforma possível. Se todos falam em reforma, parece haver uma concordância tanto quanto à urgência em realizá-la quanto ao seu conteúdo. O mesmo se aplica a outras reformas, como a previdenciária, a administrativa e a tributária, que foram – e ainda são, posto que recorrentemente voltam à tona – consideradas indispensáveis para retomar o crescimento econômico”29




    E continua:




    “Tudo se passa como se o critério para a escolha da ‘melhor’ reforma fosse meramente técnico. Uma vez definido qual o projeto mais eficiente para a economia do país ‘como um todo’, bastava ao governo (e àqueles que o sustentavam) convencer eventuais opositores de suas boas intenções. Em outras palavras, bastava esclarecer a população da justeza dos princípios de uma tecnocracia competente, de intelectuais ‘iluminados’; fazê-la compreender a necessidade imperiosa de se trilhar o único caminho possível para se alcançar a ‘modernidade’ Critérios políticos e ideológicos, interesses de classe, não são sequer aventados pelos arautos do pensamento único, pois constituem elementos estranhos à objetividade requerida por um trabalho que se pretende ‘neutro’, científico.30




    Nesse diapasão, o discurso racional esvaziado de conteúdo ideológico, pautado no critério técnico repele qualquer medida que fira o “interesse geral” da sociedade31.




    Assim:




    A aprovação do fim da estabilidade dos servidores públicos no primeiro turno de votação da Câmara dos Deputados é comemorada como ‘uma vitória da sociedade sobre o corporativismo’, as propostas sindicais de redução da jornada de trabalho são criticadas por aumentarem o custo do trabalho, afetando negativamente o nível de emprego e prejudicando a sociedade como um todo. (...) Diante desse raciocínio, impõe-se uma só saída: desconstitucionalizar os direitos sociais, sobretudo os trabalhistas, estabelecendo-se a prevalência do pactuado sobre a lei.”32




    A consequência deste cenário para o direito do trabalho é que este é visto como privilégio e não mais como patamar mínimo civilizatório a ser alcançado e desfrutado por toda sociedade, ferindo de morte dois de seus princípios basilares: a vedação ao retrocesso social e a dignidade da pessoa humana.




    Outra consequência é o enfraquecimento do movimento sindical com a tentativa de extinguir os impostos sindicais, sem discussão sobre as outras bases que pautam o direito coletivo, como a organização por categoria econômica, a unicidade sindical, - o que impede, inclusive do Brasil ratificar a Convenção 87 da OIT – que faz com que os sindicatos, na busca de fontes de custeio, passem a desempenhar o papel de ONG, deixando de lado o interesse precípuo e sua principal função: luta por melhores condições à categoria que representa e busquem criar atrativos para a filiação, como estabelecimento de convênios com salões de beleza, de estética e com planos odontológicos ou médicos a preços mais acessíveis.




    No Governo FHC, no que tange a reforma da estrutura sindical, foi editado o PL nº 4.691/1998, que propunha a revogação de todos os artigos da CLT sobre a organização sindical, o qual foi arquivado.33 34




    5. GOVERNO PT E A INFLUÊNCIA NEOLIBERAL




    Durante o Governo Lula (2003 a 2011) e Dilma (2011 a 2016), passamos por fases de reafirmação, ampliação dos direitos sociais (2005/2006), de momentos de ascensão do direito do trabalho (2006/2007)35 e, a partir de 2010, o projeto neoliberal volta a influenciar a política36, a economia e consequentemente a legislação trabalhista, destacando-se:




    a) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispôs sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho;




    b) MP 664, de 30 de dezembro de 2014, convertida na Lei 13.435 de 17 de junho de 2015 e MP 665 de também de 30 de dezembro de 2014, convertida na Lei 13.134 de 16 de junho de 2015,37 que alteraram as regras de percepção de pensão por morte, do auxílio-doença, do salário reclusão, do abono salarial, do salário-defeso e do seguro-desemprego.




    c) Lei 13.103 de 2 de março de 2015, que permitiu o fracionamento do intervalo para refeição e descanso do motorista; ao disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista profissional, trazendo diversos retrocessos à categoria se comparada à lei 12.619/2012




    d) MP 680/2015, posteriormente convertido na Lei nº 13.189, de 19 de novembro de 2015, que instituiu o Programa Seguro-Emprego – PSE e permitiu adesão até 31/12/2017, o qual tinha como objetivos: I - possibilitar a preservação dos empregos em momentos de retração da atividade econômica; II - favorecer a recuperação econômico - financeira das empresas; III - sustentar a demanda agregada durante momentos de adversidade, para facilitar a recuperação da economia; IV - estimular a produtividade do trabalho por meio do aumento da duração do vínculo empregatício; e V - fomentar a negociação coletiva e aperfeiçoar as relações de emprego, permitindo-se a redução de 30% de salário com a correspondente redução salarial.




    6. GOVERNO DE MICHEL TEMER E A INTENSIFICAÇÃO DA INFLUÊNCIA NEOLIBERAL




    6.1 Reforma Trabalhista – Lei 13.467/2017, trabalho intermitente e a precarização das relações de trabalho




    No contexto acima mencionado foi promulgada a Lei 13.467/2017 denominada Reforma Trabalhista, que consubstanciou em verdadeiro extermínio de direitos dos empregados.




    Na exposição de motivos deste projeto, proposto pelo executivo e alterado pelo relator Rogério Marinho, enviado ao Senado Federal, com 132 páginas, constam como objetivos:




    [...] aprimorar as relações do trabalho no Brasil, por meio da valorização da negociação coletiva entre trabalhadores e empregadores, atualizar os mecanismos de combate à informalidade da mão-de-obra no país, regulamentar o art. 11 da Constituição Federal, que assegura a eleição de representante dos trabalhadores na empresa, para promover-lhes o entendimento direto com os empregadores, e atualizar a Lei n.º 6.019, de 1974, que trata do trabalho temporário38.




    Constaram neste, ainda, as audiências públicas, seminários e um item intitulado “outras reuniões e debates”, ocorridos para debater o projeto.




    Mister observar que estas reuniões e debates se deram em número superior aos de audiências e seminários e que constavam naqueles, como participantes majoritários, os representantes da classe empresarial.




    De acordo com o parecer supracitado, foram realizadas 17 audiências públicas, sete seminários e 40 reuniões e debates.39




    Dado o montante vultuoso de representantes do capitalismo financeiro e industrial, já resta evidenciado o real interesse por trás desta reforma trabalhista, de modo que não é a modernização, nem tampouco avançar na legislação e tão somente a precarização dos direitos trabalhistas.




    Isso porque, mesmo que se pudesse levantar a argumentação de que ocorreram audiências públicas para debater as reformas trabalhistas contendo representantes do Ministério Público do Trabalho (MPT), Associação Nacional dos Magistrados Trabalhistas (ANAMATRA), contando com advogados, sindicatos, centrais sindicais e outros operadores do Direito, é certo que foram em número reduzido (17) se comparadas com as reuniões e debates (item 3) realizadas com a classe patronal, no total de 33.




    Assim, é evidente que esta reforma buscou atender aos anseios do capital e não do trabalhador.




    Neste sentido, o professor Jorge Luiz Souto Maior40 assim declara:




    O que resta bastante claro é que o Parecer foi escrito e pensado considerando, unicamente, o interesse que já se tornou um clássico das relações de trabalho no Brasil, que é o de explorar o trabalho dentro de padrões que afastam, por completo, a mínima incidência do projeto de Estado Social Democrático fixado na Constituição de 1988, a qual, por isso mesmo, além da “velha CLT”, resta sob grave ameaça. Não há, concretamente não há, nenhum dispositivo do Substitutivo, que acompanha o Parecer (Retório) da “reforma”, que expresse a tentativa de ao menos minimizar as angústias vividas pelos trabalhadores no ambiente de trabalho ou de melhorar a condição social destes, o que revela a total parcialidade e, consequentemente, ilegitimidade da proposta.41




    Dentro dos absurdos da lei 13.467/2017 pode-se destaca a tarifação do dano extrapatrimonial, a tentativa de obstar o acesso ao judiciário com a imposição do pagamento de honorários periciais e advocatícios, mesmo na hipótese de beneficiário da justiça gratuita – o que já foi objeto de discussão no STF, a tentativa de obstar a atuação do TST e a edição de Súmulas, aplicação da arbitragem ao direito individual de trabalho, prescrição intercorrente, acordo individual sobre banco de horas, contrato de trabalho intermitente e a prevalência do negociado sobre o legislado.




    Restringindo a análise do presente artigo ao trabalho intermitente, os artigos 452-A e seguintes preceituam a possibilidade de o empregador convocar o empregado, por qualquer meio de comunicação eficaz, para a prestação de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo menos, três dias corridos de antecedência, destacando que o período de inatividade não será considerado tempo à disposição do empregador e não será remunerado.




    O Parecer sobre a Reforma Trabalhista elaborado pelo Relator Rogério Marinho tratava do trabalho intermitente nas págs. 49 a 5142 justificando-o como medida para:




    “modernizar as relações do trabalho, sem que haja precarização do emprego. Não mais podemos aceitar que as rígidas regras da CLT impeçam a absorção pelo mercado de trabalho dos milhões de brasileiros que integram as estatísticas oficiais do desemprego, do subemprego e dos que desistiram de procurar por um emprego, após anos de busca infrutífera por uma ocupação no mercado”43.




    Continua o relator alegando que não estão “propondo a revogação de direitos alcançados pelos trabalhadores após anos de lutas intensas. Até porque, grande parte desses direitos estão inseridos no art. 7º da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos empregadores, os quais não são objeto de apreço nesta oportunidade.”




    Para ele, o contrato de trabalho intermitente:




    “permitirá a prestação de serviços de forma descontínua, podendo alternar períodos em dia e hora, cabendo ao empregado o pagamento pelas horas efetivamente trabalhadas, observados alguns requisitos. Ressalte-se, preliminarmente, que o próprio TST já admitiu a legalidade do pagamento das horas trabalhadas, o que pode ser verificado na Orientação Jurisprudencial (OJ) nº 358, segundo a qual “havendo contratação para cumprimento de jornada reduzida, inferior à previsão constitucional de oito horas diárias ou quarenta e quatro semanais, é lícito o pagamento do piso salarial ou do salário mínimo proporcional ao tempo trabalhado”. 44




    Para ele, inclusive, não é por outra razão que o decreto que define o valor do salário-mínimo o prevê para pagamento mensal, diário e por hora, sendo este um dos principais fundamentos desse contrato.45




    Ainda segundo o relator:




    “O trabalho prestado nessa modalidade contratual poderá ser descontínuo para que possa atender a demandas específicas de determinados setores, a exemplo dos setores de bares e restaurantes ou de turismo.”46




    Correlacionando o Brasil com os Estados Unidos, consta no parecer:




    “Projeções feitas pela Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Serviços e Empreendedorismo, tomando por base indicadores da economia dos Estados Unidos, embora reconheçam a dificuldade em se encontrar um número exato de vagas que possam ser abertas com a adoção do contrato intermitente, estimam que essa modalidade possa gerar cerca de catorze milhões de postos de trabalho formais no espaço de dez anos. Somente no setor de comércio, a estimativa é de criação de mais de três milhões de novos empregos, e aqui não está sendo considerada a formalização de empregos informais atualmente existentes no setor.47




    Segundo o relator, por intermédio desta modalidade contratual:




    “Além do impacto direto na geração de empregos, há que se considerar o efeito social da implantação do contrato intermitente em situações como a obtenção do primeiro emprego, especialmente para os estudantes, que poderão adequar as respectivas jornadas de trabalho e de estudo da forma que lhes for mais favorável. Como consequência, poderemos ter a redução da evasão escolar, tema tão caro a todos nós, bem como a ampliação da renda familiar.48




    Alega ainda que:




    “As assertivas da Magistratura do Trabalho e do Ministério Público do Trabalho questionando a adoção do contrato de trabalho intermitente em nossas relações empregatícias se baseiam, via de regra, em um suposto desrespeito aos direitos dos trabalhadores, em face do descumprimento de dispositivos de lei. Dizem que não são garantidos aos trabalhadores direitos como os intervalos para repouso e alimentação, a não concessão de intervalo de onze horas no mínimo entre duas jornadas de trabalho, a não concessão de descanso semanal remunerado em pelo menos um domingo por mês. Todavia a proposta visa a, justamente, regulamentar essa modalidade de modo a que não restem dúvidas quanto a serem devidos todos os direitos aos empregados que venham a trabalhar sob esse regime, o que elide qualquer oposição à sua incorporação na CLT com esses fundamentos.”




    Para Lênio Streck:




    “É curioso que o § 5º do artigo 452-A da CLT prevê que o “período de inatividade não será considerado tempo à disposição do empregador, podendo o trabalhador prestar serviços a outros contratantes”. Estar inativo nunca significou estar alheio à jornada de trabalho. É um dos conceitos mais antigos do direito do trabalho que o período inativo à disposição do empregador também caracteriza jornada de trabalho, tanto que os austeros reformistas trabalhistas não chegaram ao absurdo de derrogar o artigo 4º da CLT, segundo o qual “serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens”. Noutras palavras, o fato caracterizador da jornada de trabalho é o empregado estar à disposição do empregador, ainda que esteja em inatividade no aguardo de ordens do empregador.”49




    Ele afirma que nessa perspectiva há violação de direito fundamental, na medida em que a jornada de trabalho é um direito fundamental dos trabalhadores e, como o tempo de inatividade à disposição do empregador integra a jornada de trabalho, não pode uma lei infraconstitucional excluir referido período em detrimento do mencionado direito fundamental. (STRECK, 2017).




    Importante salientar que antes do advento da reforma trabalhista essa modalidade contratual já havia sido objeto de questionamento em ação proposta pelo MPT, que alegou no processo nº RR-9891900-16.2005.5.09.0004 que o contrato intermitente sujeita o empregado ao arbítrio do empregador, de tal sorte que aquele não pode programar a sua vida profissional, familiar e social, pela falta de certeza do seu horário de trabalho e sua exata remuneração mensal, alegando ainda que a duração do trabalho é uma questão de ordem pública e não pode ser acertada entre empregado e empregador, nem norma coletiva, sob pena de violação a preceitos legais.50




    A constitucionalidade do contrato de trabalho intermitente atualmente encontra-se em discussão no STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5.826, salientando que até o momento há um voto contra esta modalidade contratual do relator, ministro Edson Fachin, e dois a favor dos ministros Nunes Marques e Alexandre de Moraes, sendo que o próximo voto é da Ministra Rosa Weber, pediu vista, e o julgamento foi interrompido.




    Para Lénio Streck:




    “À luz da Constituição de 1988, não há relação de emprego em qualquer hipótese infraconstitucional em que não garantido o recebimento mensal do salário mínimo. Cindir o direito fundamental ao salário mínimo como se fosse algo a ser medido em horas ou dias é afrontar a máxima efetividade como princípio inerente à fundamentalidade material, em afronta à dignidade da pessoa humana porque lhe atribuindo os riscos diários de garantia de um mínimo de subsistência. Quando o artigo 7º dispõe sobre salário mínimo, ele o faz numa perspectiva transindividual de periodicidade mensal para dar previsibilidade à vida dos trabalhadores na realização de suas diferentes atividades diárias (não apenas trabalho, mas também lazer, convivência social e familiar, etc.). Tanto é assim que nenhum benefício que substitua o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado da Previdência Social terá valor mensal inferior ao salário mínimo (Constituição de 1988, artigo 201, §2º).”51




    Não bastasse isso, muito embora a previsão do deputado Rogério Marinho seja de geração de cerca de catorze milhões de postos de trabalho formais no espaço de dez anos, a qual, diga-se de passagem não chegou nem perto de se concretizar, ao contrário, intensificou ainda mais o desemprego, como dito anteriormente o pleno emprego remete à qualidade do fornecimento do emprego gerado e não somente quantidade, salientando que a CF consagra caput do art. 7º garantia de mínimos e qualquer lei que venha a ser instituída deverá respeitar o princípio do não retrocesso social e garantir a melhoria da condição de vida do empregado.52




    Não obstante, o deputado Rogério Marinho embasou o direito comparado estadunidense para justificar a inserção do trabalho intermitente no direito pátrio.




    Porém, o trabalho intermitente é tratado no Code of Federal Regulations (5 CFR 340.403), sendo uma codificação de leis administrativas e regulamentos gerais e permanentes do governo federal, que teve início em 193853 e, a experiência foi tão catastrófica que a legislação Americana, tanto federal quanto estadual, está se movendo na direção de incentivar o trabalho em tempo integral e se afastar das práticas de trabalho intermitente, após alguns anos de resultados negativos54, caindo por terra, mais uma vez a falácia da precarização das condições de trabalho como forma de movimentação da economia e geração de empregos, escancarando a real e nefasta consequência do neoliberalismo de se valer das desigualdades sociais existentes para se fortalecer diante do trabalho, eliminando conquistas adquiridas através de sangue, muitas lutas.




    O mesmo caminho trilhou a Espanha ao revogar a reforma trabalhista ocorrida em 2012, influenciada pela ideologia neoliberal e principal inspiração da reforma trabalhista de Michel Temer. O país busca resgatar direitos e acabar com abusos em contratações temporárias e tentar coibir as terceirizações.55




    A aproximação das eleições reacendeu a discussão sobre a revogação da reforma trabalhista também no Brasil, sendo esta, inclusive defendida pelo candidato Luiz Inácio Lula da Silva do PT,56 já que os dados apontam que quatro anos após a vigência da reforma trabalhista, ao contrário da promessa dos dois milhões de vagas em dois anos e seis milhões em dez anos, o que se tem de concreto é que o total de desempregados subiu de 12,3 milhões para 14,1 milhões.57




    6.2 Lista suja e o Trabalho escravo




    O conceito de trabalho escravo está previsto no art. 149 do Código Penal (CP), o qual preceitua que:




    Art. 149. Reduzir alguém à condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:




    A legislação brasileira foi referência mundial no combate ao trabalho escravo, ressaltando o confisco da propriedade e reversão para fundo especial com destinação específica quando identificada a exploração de trabalho escravo (art. 243 CF, com redação dada pela EC nº 81/2014), bem como a divulgação e inclusão na “Lista Suja” destes empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo (criada pela Portaria 540 de 15 de outubro de 2004 do MTE).




    Além da lavratura de auto de infração por parte dos auditores fiscais do trabalho e da imposição de multa, aqueles que estão inseridos na lista suja terão sua marca ou nomes associados ao trabalho escravo, bem como sofrerão com restrições ao acesso às linhas de crédito dos bancos estatais e até mesmo privados.




    Vozes se levantaram sobre a inconstitucionalidade da divulgação da Lista Suja, que estava suspensa por liminar do Ministro Lewandowski desde 2014, tendo sido, em setembro de 2020, julgada constitucional pelo STF retomada a elaboração e divulgação em 2021.58




    Em 2017, o ministro do trabalho do Governo de Michel Temer, Ronaldo Nogueira (maio de 2016 a dezembro de 2017), editou a Portaria nº 1.129, de 13 de outubro de 2017, cujo conteúdo dificultou o combate ao trabalho escravo, destacando-se a necessidade de privação do direito de ir e vir para a identificação de trabalho forçado, jornada exaustiva e condição degradante.




    Cite-se como as principais mudanças estipuladas pela portaria:




    1. A definição do trabalho análogo à escravidão - com a nova Portaria o trabalho forçado, jornada exaustiva e condições degradantes descritos pelo Código Penal só poderá ocorrer se houver cerceamento de liberdade de expressão ou de mobilidade do trabalhador. Ou seja, caso um trabalhador seja submetido a condições degradantes e jornadas exaustivas, mas não se verifique cerceamento de liberdade de expressão ou de mobilidade, não poderá ser caracterizado mais como um trabalhador escravo.




    2. Os limites da fiscalização - antes da Portaria a fiscalização do trabalho escravo levava em consideração o conjunto de violações, o que nem sempre se apresentavam por completo. Com a nova Portaria, todas as variáveis que determinam o trabalho escravo precisam estar presentes no momento da fiscalização. A Portaria burocratiza o trabalho do fiscal.




    3. A lista suja do trabalho escravo - com a nova Portaria a atualização da lista suja deverá ser feita duas vezes por ano, no site do Ministério do Trabalho. A polêmica quanto a isso gira em torno da forma como os nomes serão inseridos na lista. Antes da Portaria o departamento técnico era responsável pela divulgação, já com a nova regulamentação somente poderá constar no documento o nome de uma empresa com a autorização do Ministério do Trabalho. Assim, com a nova Portaria a inclusão de empresas na ‘’lista suja’’ será menos técnica e mais política.59




    7. GOVERNO BOLSONARO E O NEOLIBERALISMO




    A primeira medida do presidente Jair Bolsonaro, ao assumir o governo, foi a extinção do Ministério do Trabalho e sua inserção como subsecretaria dentro do Ministério da Economia, o que dificultou a atuação dos auditores fiscais do trabalho e, consequentemente, prejudicou a atuação dos procuradores do trabalho na apuração de irregularidades trabalhistas.60




    Em seu governo, assim como no de Fernando Henrique Cardoso, o presidente vem abusando da governabilidade por meio de edição de Medidas Provisórias, muitas delas, inclusive, sem caráter de relevância e urgência, destacando-se, dentre elas:




    a) Medida Provisória nº 881 de 30 de abril de 2019, convertida na Lei nº 13.874, de 2019, que instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, estabeleceu garantias de livre mercado, análise de impacto regulatório, e realizou diversas alterações/revogações na CLT:




    b) Decreto nº 9.944 de 30 de julho de 2019, revogado, que dispôs sobre o Conselho Nacional do Trabalho e institui a Comissão Tripartite Paritária Permanente.




    c) Medida Provisória nº 905 de 11 de novembro de 2019, revogada pela Medida Provisória nº 955 de 20 de abril de 2020, com vigência expirada, que instituiu o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, sendo cópia da lei A Lei 9.601/98;




    d) Decreto nº 10.854 de 10 de novembro de 2021, que instituiu o Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio Nacional Trabalhista, e altera o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018.




    7.1 Direito do trabalho em tempos de pandemia




    Diante da Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Sars-cov2, foi editada a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs  sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência, tendo incluído a quarentena (art. 2º, II) e determinou a restrição atividades [...] de maneira a evitar possível contaminação ou propagação do vírus.




    A Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020 autorizou o Secretário de Saúde do Estado ou seu superior a determinar a medida de quarentena, pelo prazo de 40 (quarenta) dias, enquanto o Decreto federal nº 10.282, de 20 de março de 2020 elencou o rol de serviços públicos e as atividades essenciais, sendo essas: a saúde, a alimentação, o abastecimento e a segurança.




    Assim, foram adotadas por estados e municípios, mesmo sob forte protesto do Presidente Jair Bolsonaro, medidas como lockdown, restrição de circulação de pessoas e determinação para fechamento daqueles estabelecimentos que não tinha por objeto as atividades essenciais descritas na legislação.




    Setores como comércio de produtos não essenciais, prestadores de serviços na área de eventos, empresas de turismo, classe artística, dentre outros, foram duramente impactados e diversos estabelecimentos encerraram suas atividades, aumentando exponencialmente o nível de desemprego.




    Por esse motivo, durante estes dois anos de pandemia, foram editadas as seguintes Medidas Provisórias (MPs): MP nº 927 de 22 de março de 2020 e MP 936 de 1º de abril de 2020, a qual foi convertida na Convertida na Lei nº 14.020, de 2020, bem como, recentemente, a Medida Provisória nº 1.046 de 27 de abril de 2021 e a Medida Provisória nº 1.047 de 03 de maio de 2021, as quais preceituavam de medidas trabalhistas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19).




    A MP 927/2020 sugeria as seguintes medidas para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de calamidade pública e para preservação do emprego e da renda:




     I - o teletrabalho;




     II - a antecipação de férias individuais;




     III - a concessão de férias coletivas;




     IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados;




     V - o banco de horas;




     VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho;




     VII - o direcionamento do trabalhador para qualificação; e




     VIII - o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.




    Em relação ao teletrabalho, muito embora a CLT já dispusesse sobre o tema, a MP 927/2020 e a MP 1.046/2021 flexibilizaram as condições para sua implementação, permitindo:




    a) que essa modalidade trabalho a distância para estagiários e aprendizes;




    b) que o empregador poderia, a seu critério, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro prévio da alteração no contrato de trabalho, sendo exigido somente a notificação ao empregado com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico.




    Além disso, a legislação supra citada previa que as responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos (como computador) e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância (como móveis e internet) e ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado seriam previstas em contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança do regime de trabalho.




     Mencionava ainda que na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos e a infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, do trabalho remoto ou do trabalho a distância o empregador poderia fornecer os equipamentos em regime de comodato e pagar por serviços de infraestrutura, que não caracterizariam verba de natureza salarial, ou, na impossibilidade do oferecimento do regime de comodato, o período da jornada normal de trabalho seria computado como tempo de trabalho à disposição do empregador.




     Por fim, era expressa pela não aplicação aos trabalhadores em regime de teletrabalho as regulamentações sobre trabalho em teleatendimento e telemarketing.




     As MP 927/2020 e a MP 1.046/21 flexibilizavam a configuração da jornada extraordinária ao dispor que o tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada de trabalho normal do empregado não constituíam tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão em acordo individual ou coletivo.




    Permitiam ainda e que os empregadores antecipassem o gozo de feriados não religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e deverão notificar, por escrito ou por meio eletrônico, devendo comunicar os empregados antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados, podendo estes serem utilizados para compensação do saldo em banco de horas.




    Autorizavam a interrupção das atividades pelo empregador e a compensação de jornada, por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo coletivo ou individual formal, para a compensação no prazo de até dezoito meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública, a ser realizada mediante prorrogação de jornada em até duas horas, que não poderá exceder dez horas diárias. Possibilitavam ainda que a compensação do saldo de horas pudesse ser determinada pelo empregador independentemente de convenção coletiva ou acordo individual ou coletivo.




    E mais. Referida legislação preceituava que durante o estado de calamidade pública o empregador informaria ao empregado sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado. Porém, as férias não poderiam ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias corridos e poderiam ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tivesse transcorrido, ressaltando ainda a permissão de negociação entre empregado e empregador de antecipar períodos futuros de férias, mediante acordo individual escrito.




    Dessa forma, o empregador poderia, por exemplo, antecipar três meses de férias ao empregado referentes ao período aquisitivo dos próximos três anos.




    Durante esse período de calamidade pública, estaria suspensa a obrigatoriedade de realização dos exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames demissionais, que deveriam ser realizados no prazo de sessenta dias, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública, salvo nos casos em que o médico coordenador de programa de controle médico e saúde ocupacional considerasse que a prorrogação representa risco para a saúde do empregado, indicando ao empregador a necessidade de sua realização.




    Foi suspensa, ainda a obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos e eventuais dos atuais empregados, previstos em normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, ficando estipulado que estes seriam realizados no prazo de noventa dias, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública ou realizados na modalidade de ensino a distância, cabendo ao empregador observar os conteúdos práticos, de modo a garantir que as atividades sejam executadas com segurança.




    As Medidas provisórias permitiam ainda a suspensão da exigibilidade do recolhimento do FGTS de todos os empregadores referente às competências de março, abril e maio de 2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente (MP 927/2020) e de abril, maio, junho e julho de 2021, com vencimento em maio, junho, julho e agosto de 2021, (MP 1.046/21) os quais poderiam ser realizados de forma parcelada, sem a incidência da atualização, da multa e dos encargos previstos no art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, em até seis parcelas mensais.




     O Art. 29 da MP 927/2020 preceituava que os casos de contaminação pelo Sars-cov2 (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação do nexo causal, ou seja, desde que seja comprovado que o empregado contraiu o vírus no ambiente de trabalho e que o empregador não tomou as devidas precauções.




    A MP 936/2020, convertida na lei 14.020/2020 instituiu o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, possibilitou a suspensão do contrato de trabalho, bem como a redução de jornada com redução de salário observados os seguintes requisitos:
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    A MP 1.045/2021, assim como a MP 936/2020 possibilitou a redução de jornada com redução de salário, bem como a suspensão do contrato de trabalho, com poucas modificações em relação a sua antecessora.




    7.2 A minirreforma trabalhista de Bolsonaro




    Diante da perda da vigência da MP 1.045/2021, foi proposto projeto de Lei para que esta fosse convertida em Lei.




    Porém, o projeto de lei que, em um primeiro momento seria a conversão de lei para instituir o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, possibilitou a suspensão do contrato de trabalho, bem como a redução de jornada com redução de salário, e, assim como no governo de Michel Temer, acabou se transformando em projeto de reforma trabalhista (PLV 17/2021), que propunha 330 alterações em dispositivos da CLT.61




    Tal projeto de Lei foi aprovado na Câmara dos Deputados e derrubada no Senado tendo sido arquivada em setembro de 202062. Dentre os artigos, chamamos atenção para os seguintes aspectos previstos nessa reforma: impossibilidade do reconhecimento de vínculo empregatício entre trabalhadores de aplicativos e as plataformas, a responsabilização do trabalhador, quando “treinado e equipado”, pela falta de uso do equipamento de proteção individual em casos de acidente de trabalho, fim da unicidade sindical, possibilidade de admissão de sindicatos por empresa, fim do poder normativo da Justiça do Trabalho e a legalização do lockout.63




    8. CONCLUSÃO




    Partindo-se do princípio das afirmações do professor Flávio Roberto Batista no sentido do direito enquanto lócus privilegiado de investigação da teoria dos aparelhos ideológicos de estado, razão pela qual sua estreita relação com a estrutura econômica determina-lhe uma materialidade toda peculiar em relação aos demais aparelhos, constata-se que os aparelhos ideológicos de estado interpelam os indivíduos enquanto sujeitos, como estabelece Althusser, e se a teoria do direito movimenta-se em torno da categoria sujeito de direito, que assume as características das mercadorias de que é proprietário ao ser posto como livre e igual aos demais sujeitos, fica claro que a interpelação do sujeito de direito é dada de forma peculiarmente material em relação às interpelações dos demais aparelhos.




    Dessa forma, concordamos com o doutrinador acima referido que a especificidade do direito no capitalismo consiste em que a universalização das trocas mercantis (que passa a ocorrer quando a própria força de trabalho é alçada à condição de mercadoria) traz consigo a universalização da condição de sujeito de direito como mediação da participação nas relações sociais de produção, motivo pelo qual a interpelação ideológica do sujeito de direito não interfere apenas na constituição de sua individualidade, mas como própria condição de possibilidade de que cada indivíduo mantenha relações sociais de produção no seio do capitalismo.” 64




    Na consolidação desse modelo de sociedade, portanto, o direito está diretamente ligado a concepção teórica de cunho filosófico prevalecente, que se convencionou chamar de liberal, assentado no direito de propriedade e do contrato visto na perspectiva de pessoas pressupostamente iguais, livres e que formulavam as suas relações jurídicas sem intervenção do Estado.




    Dessa forma o direito, como um dos aparelhos ideológicos do Estado se presta a manutenção dos privilégios da classe dominante e o Direito do Trabalho consiste numa concessão forçada do capitalismo com intuito de manutenção do sistema, baseado no conflito entre capital e trabalho como essência da sociedade de classes65.




    Isso porque, ao analisar a história da humanidade, percebe-se que o que veio depois do feudalismo, após longo período de transição foi o capitalismo e este estágio da sociedade ainda não foi superado66.




    Desta feita, como o capitalismo é pautado no trabalho livre e assalariado, a manutenção dos direitos trabalhistas conquistados é mais do que devida, é um direito fundamental do trabalhador.




    Ressalta-se que tais direitos foram frutos de lutas emanadas deste sistema, e, qualquer argumentação neoliberal no sentido da necessidade de desregulamentação e precarização das condições de trabalho para geração de empregos e da necessidade de alteração da legislação trabalhista diante da modernidade, da nova realidade que o mundo apresenta, nada mais é do que engodo67.




    Tais argumentos se reinventam, se aprimoram, mas, a falácia permanece, pois buscam a flexibilização dos direitos trabalhistas, a precarização das condições de trabalho e desrespeitar o princípio da vedação ao retrocesso, responsável pela evolução da legislação sempre no sentido de garantia da melhoria da condição social do trabalhador.




    Como já deu mostras, o capitalismo pautado na justiça social, na busca do pleno emprego, na tentativa de construir uma sociedade melhor é um mito, vez que é constante o ataque às garantias sociais, intensificando-os em período de crise e em governos de ideologia neoliberal, como o atual.




    O neoliberalismo ilustra muito bem o mecanismo de alusão/ilusão, uma vez que o capital se vale das desigualdades sociais existentes para se fortalecer diante do trabalho, eliminando conquistas adquiridas através de sangue, muitas lutas, na medida em que, enquanto ideologia política e movimento intelectual caracteriza-se pela apologia ao livre mercado e as críticas à intervenção estatal, oferecendo à burguesia novas frentes de acumulação de capital mediante a desregulamentação do mercado de trabalho e financeiro, dentre outros fatores, combatendo, em nome de um Estado Mínimo e enxuto o Estado de bem-estar social e seus congêneres.68




    Nesse diapasão o neoliberalismo conflita diretamente com a principiologia do Direito do Trabalho, na medida em que neste se parte do pressuposto de um Estado Interventor e garantidor de um mínimo existencial.




    Isso porque, conforme dito anteriormente, o Direito do Trabalho, enquanto Direito Social, possui como função precípua a de corrigir, ou ao menos buscar atenuar, as distorções originadas pelo capitalismo através do surgimento da classe trabalhadora, que, destituída de propriedade e dos meios de produção, aliena sua força de trabalho para o capitalista proprietário destes.69




    O Direito deve ser visto como um instrumento de Justiça Social e, como tal:




    quando se fala em direito, que fora especificamente criado, com o objetivo de inibir as injustiças provocadas pela desigualdade negocial entre trabalhadores e empresários, como ocorreu com o Direito do Trabalho, a própria sobrevivência deste direito como ramo jurídico autônomo está condicionada à preservação de seu princípio básico, qual seja a preocupação com a Justiça Social. Um direito do trabalho, que na aplicação concreta, produza resultados injustos, perde, plenamente o seu sentido.70




    Entende-se o direito do trabalho, diante dos aspectos históricos arraigados deste instituto, como modelo jurídico responsável por minimizar as injustiças sociais, agravadas no período da Revolução Industrial, sendo necessário pensá-lo sob o prisma da justiça social, sendo esta, inclusive, seu princípio fundamental.71




    Neste diapasão:




    O que a humanidade espera dos juízes, consequentemente, é que não flexibilizem os conceitos pertinentes aos Direitos Humanos (intimidade, privacidade, liberdade, não discriminação, dignidade), assim como os preceitos relativos aos Direitos Sociais (direito à vida, à saúde, à educação, ao trabalho digno, à infância, à maternidade, ao descanso, ao lazer), pois as conveniências políticas podem conduzir a criação de leis que satisfaçam interesses espúrios72.




    O ilustre Desembargador Manoel Carlos Toledo Filho vai além, ao defender que o direito do trabalho serve principalmente aos interesses do capital, consubstanciando um eficaz mecanismo de defesa do patrimônio e dos interesses dos empregadores, ou, em outras palavras, um sólido escudo institucional dos empresários de todo o mundo.73




    Para ele,




    “O direito do trabalho é uma genuína criação do regime de mercado. É um filho do capitalismo, bastardo talvez, não desejado talvez, mas filho ainda assim, e dentre todos, é o mais leal. Ajusta o sistema capitalista, modula suas incongruências, compreende suas limitações, tem paciência com seus defeitos, e nunca intentou modificar a sua essência” (p. 190). 74




    E conclui brilhantemente ao defender que os antagonistas do arcabouço estatal trabalhista devem pensar duas vezes antes de atacá-lo: se forem capitalistas, estarão, com toda a certeza e segurança, desfechando um tiro no próprio pé.75




    Tal situação torna-se mais grave quando verificado ao longo da história que esta tentativa de precarização dos direitos trabalhistas como subterfúgio para salvaguardar a economia não é inovadora, tendo sido realizada em diversos momentos e o resultado esperado foi justamente o contrário: agravamento da crise pela diminuição do poder aquisitivo da classe trabalhadora e diminuição do consumo, levando ao fechamento de muitos estabelecimentos e mais crises.




    Dessa forma, constata-se que o Direito do Trabalho é um instrumento para viabilizar o modo capitalista de produção, apto a conferir justiça social e retorno da garantia do ser humano enquanto essência e não como extensão da própria máquina. 76




    Assim, não se pode ter uma visão reducionista deste instituto, enxergando-o tão somente sob a ótica dos custos ou da ideologia neoliberal, nem pode se deixar influenciar com o discurso pós-moderno e flexibilizador das garantias trabalhistas como medida imprescindível para manutenção do sistema e da sociedade.77




    O que se propõe é que os operadores do direito e a pesquisa acadêmica repensem o Direito do Trabalho enquanto Direito Social e, nessa perspectiva, seja dada relevância à justiça social das decisões e à interpretação dos institutos deste ramo do direito como um todo, ressignificando a legislação na perspectiva da dignidade da pessoa humana e do princípio da vedação ao retrocesso social.




    A constituição garante direitos mínimos e devemos pensar num projeto de sociedade construído através de mínimos objetivando que esses mínimos sejam estendidos a todos os trabalhadores e não que a precarização a que muitos desses trabalhadores já vivem seja absorvida pelo direito do trabalho.




    Pelo exposto, depreende-se que a liberdade, ou o tão aclamado liberalismo, encontra limites na justiça e na solidariedade de tal sorte que a empresa (aqui no sentido lato), ao cumprir uma função social, é um dos meios que garantem o desenvolvimento nacional, é uma fonte de erradicação da pobreza e a marginalização – através do trabalho – e consequentemente, por ele (sem exclusividade, podendo concorrer com outros fatores como a educação -) busca-se a redução das desigualdades sociais e regionais.




    A ordem econômica além de fundar-se na livre iniciativa, também é baseada na valorização do trabalho humano e tem como função precípua assegurar a todos uma vida dinga conforme ditames da justiça social (art. 170, CF), devendo buscar o pleno emprego (CF, art. 170, VIII).




    Plenitude, sinônimo de totalidade não quer dizer que o emprego deve ser fornecido em qualidade, mas também com qualidade, apto a preservar a dignidade da pessoa humana, valorizando assim o trabalho humano, auxiliando na erradicação da pobreza, marginalização, no desenvolvimento nacional, valorizando assim o trabalho humano com dignidade.




    Essa integralidade de preceitos que o legislador deve ter em mente para elaboração de leis trabalhistas, sob pena de haver a inconstitucionalidade do dispositivo violador desta sistemática.
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        50 O TST entendeu que, nesse caso, ainda que não exista vedação expressa sobre a prática adotada pela requerida, percebeu-se que a contratação efetivada visava a que o trabalhador ficasse sujeito a ato imperativo do empregador que poderia desfrutar do labor de seus empregados quando bem entender, em qualquer horário do dia, pagando o mínimo possível para auferir maiores lucros. No processo, o TST questionou quais vantagens o trabalhador poderia auferir quando estivesse na escala reduzida, exceto o fato de ele estar sem trabalhar e receber salário menor, pois, para desenvolver outra atividade remunerada ou para participar de cursos, atividades extracurriculares e outras afins, seria necessário programação antecipada, hipótese esta impossível, porquanto a disponibilidade semanal do empregado fica a critério do empregador, por ato imperativo da vontade deste. Portanto, para o TST a contratação efetivada pela reclamada na qual os trabalhadores ficam à disposição da empresa durante 44 horas semanais, embora esta possa utilizar-se de sua força laborativa por apenas 8 horas na semana, na medida de suas necessidades e diante do fato de que a fixação desta jornada fica, exclusivamente, a seu arbítrio, permite o entendimento de que existe a transferência do risco do empreendimento ao trabalhador contrários, inclusive com alternância de turnos diurnos para noturnos, o que também representa prejuízo incomensurável à rotina do trabalhador, e que faz descumprir a função social do contrato de trabalho firmado, não havendo sequer respeito à jornada estabelecida na escala, impossibilita ao empregado qualquer programação do seu tempo fora do trabalho. Assim, entendeu o TST que nessa modalidade contratual a empresa transfere o risco do negócio para os empregados, pois estes são dispensados dos seus serviços nos períodos de menor movimento sem nenhum ônus e os convoca para trabalhar nos períodos de maior movimento sem qualquer acréscimo nas suas despesas..
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        “A modernização trabalhista contribui para aumentar a segurança jurídica das contratações, com efeito positivo sobre o ambiente de negócios. A melhora nos números de emprego se deve à retomada do crescimento econômico, impulsionada pela agenda de reformas estruturantes”, informou por meio de nota.”
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